
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905056 - BA (2024/0126429-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VIVIAN OLIVEIRA BERNARDO (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SACRAMENTO - BA041751
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE 
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi ordenada e mantida pelas instâncias 
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente para a garantia da ordem pública.
2. No caso, a periculosidade da paciente foi revelada em 
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação 
ARAITAK, uma vez que integraria associação criminosa 
estruturalmente ordenada e com emprego de arma de fogo, 
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de 
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia, 
desempenhando a função de Olheira/Apoio Operacional, 
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável 
por informar sobre a movimentação de viaturas policiais e 
repassar informações sobre membros da facção rival, além de 
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda 
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não foi 
sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o exame 
da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.
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3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar 
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA42660725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:01
Código de Controle do Documento: f4aee289-7a88-47aa-8b92-cb8bd8603879



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905056 - BA (2024/0126429-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VIVIAN OLIVEIRA BERNARDO (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SACRAMENTO - BA041751
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
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1. A prisão preventiva foi ordenada e mantida pelas instâncias 
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente para a garantia da ordem pública.
2. No caso, a periculosidade da paciente foi revelada em 
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação 
ARAITAK, uma vez que integraria associação criminosa 
estruturalmente ordenada e com emprego de arma de fogo, 
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de 
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia, 
desempenhando a função de Olheira/Apoio Operacional, 
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável 
por informar sobre a movimentação de viaturas policiais e 
repassar informações sobre membros da facção rival, além de 
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda 
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não foi 
sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o exame 
da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.
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3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar 
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida por 
esta Relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 56-61).

A agravante alega excesso de prazo para a formação da culpa, uma vez 
que estaria custodiada desde 25/09/2023.

Defende que a prisão careceria de fundamentação idônea, notadamente 
diante das condições pessoais favoráveis e da possibilidade de substituição da 
custódia por cautelares mais brandas. Ressalta que não foi presa em flagrante e que 
a acusação lastreia-se unicamente em mensagens interceptadas no curso da 
investigação.

Requer provimento de recurso para que seja revogada a prisão 
preventiva.

O Ministério Público do Estado da Bahia manifestou-se pelo não 
conhecimento do agravo ou seu desprovimento no mérito.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 58-61):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, D Je de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 18/12/2023)

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização 
dos atos processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, 
não se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 2. Em homenagem ao princípio da 
razoabilidade, é admissível certa variação, de acordo com as 
peculiaridades de cada caso, de modo que o constrangimento deve 
ser reconhecido como ilegal somente quando o retardo ou a 
morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos ao Poder 
Judiciário" (AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 05/03/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese posta à baila não indica, contudo, quadro que 
aponte neste sentido, na medida em que os elementos apontados pelo 
Tribunal de origem corroboram a existência de complexidade 
decorrente do número de réus e do delito apurado, além de indicar que 
o processo tem seguido sua marcha.

Destaca-se que, diferentemente do alegado pela combativa defesa, a 
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prisão preventiva da ré foi ordenada e mantida pelas instâncias ordinárias, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, notadamente para a garantia da 
ordem pública, em razão do periculosidade da paciente, revelada em minuciosa 
investigação levada a efeito no âmbito da Operação ARAITAK.

Extrai-se dos autos que a ré integraria, juntamente com pelo menos 
outros 27 réus, associação criminosa estruturalmente ordenada e com emprego de 
arma de fogo, ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de 
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia, desempenhando a 
função de Olheira/Apoio Operacional, subordinada diretamente ao gerente de pista 
"LISA", seu irmão, ficando responsável por informar sobre a movimentação de 
viaturas policiais e repassar informações sobre membros da facção rival, além de 
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda de drogas.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a necessidade de 
interromper ou reduzir a atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da 
facção, demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública” (AgRg no HC n. 852.532/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO VERITAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. SALA DE ESTADO 
MAIOR. LOCAL COMPATÍVEL COM O ESTATUTO DA ADVOCACIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE PRISÃO. NULIDADE DA DILIGÊNCIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso, há motivos concretos e idôneos para embasar a ordem de 
prisão da acusada (advogada), porquanto o decreto de custódia 
preventiva salientou a sua suposta participação em organização 
criminosa extremamente complexa, bem estruturada e em pleno 
funcionamento, voltada especialmente para o tráfico de drogas. Tais 
circunstâncias demonstram que a constrição cautelar se mostra 
medida adequada e necessária para fragilizar a própria estrutura  
organizacional da qual, em tese, a recorrente fazia parte e, dessa forma, 
cessar a prática de novas infrações penais.
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3. Não há falar em ausência de contemporaneidade, quando verificado 
que as circunstâncias que justificam a segregação preventiva da 
acusada ainda não se exauriram definitivamente, em face da 
probabilidade real e efetiva de continuidade da prática de delitos 
graves. Há fatos recentes para evidenciar o risco que a liberdade da 
recorrente enseja para a ordem pública.

[...]

7. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.

(RHC n. 181.367/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Quanto ao alegado excesso da prazo para a formação da culpa, 
consigno que a tese não foi sequer apreciada pelo Tribunal estadual, o que impede o 
exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. AGRESSÃO 
POLICIAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. QUANTIDADE RELEVANTE.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 891.873/RO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Ainda que assim não fosse, mas apenas por amor ao debate, reforço 
que a análise dos autos revela, a princípio, a existência de complexidade do feito, 
decorrente do número de réus e do delito apurado, e a inocorrência de negligência 
na condução processual.

Por fim, condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que autorizam sua 
manutenção, como ocorre no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0126429-5 HC 905.056 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80398803920238050001  80579674620238050000  81582553320228050001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO MARCOS SACRAMENTO 
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SACRAMENTO  - BA041751
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : VIVIAN OLIVEIRA BERNARDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIAN OLIVEIRA BERNARDO (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SACRAMENTO  - BA041751
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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